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JUSTIFICATIVA - PR 0012/2014 
A efetivação de direitos humanos é um desafio a todos os agentes públicos, 

especialmente no Município de São Paulo, maior cidade da América Latina, megalópole cheia 
de diversidade, riquezas e desigualdades econômicas, sociais e culturais. A cidade de São 
Paulo conta com o total de 130.777 servidores públicos ativos da administração pública direta 
(conforme informado no portal Transparência da Prefeitura de São Paulo), categoria específica 
e majoritária entre os agentes públicos. 

Nesse sentido, o Plano Diretor da Reforma do Estado trouxe normas constitucionais 
inovadoras sobre a participação popular na Administração Pública (artigo 37, §3º da 
Constituição Federal) e sobre a qualificação constante dos agentes públicos instituindo as 
escolas de governo (artigo 39, §2º) com a Emenda Constitucional no 19/1998, a fim de criar 
condições qualitativas para a efetivação dos princípios administrativos na concretização do 
interesse primário do Poder Público: a dignidade da pessoa humana. Por isso, é imperioso 
manter o empenho dos agentes públicos no cumprimento de suas atribuições, bem como 
estimulá-los a terem atitudes que ousem aprimorar as formas e sistemas para efetivação dos 
direitos fundamentais dos cidadãos. 

Nos últimos anos, diversos entes têm criado prêmios que visam estimular ações de 
defesa e promoção dos direitos humanos, seja por parte de agentes ou instituições públicas, 
seja por parte de cidadãos e organizações da sociedade civil. Podemos citar o Prêmio Santo 
Dias de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, o Prêmio 
Nacional de Direitos Humanos da Presidência da República, o Prêmio Justiça Para Todos - 
Josephina Baçarica da Ouvidoria da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o Prêmio 
lnnovare do Conselho Nacional de Justiça, entre outros. 

Ademais, premias os agentes públicos também servirá como instrumento para superar 
as marcas da Ditadura Militar, quando agentes do Estado cometeram impunimente diversas 
violações de direitos humanos e semearam uma prejudicial cultural de violações nos aparelhos 
e órgãos do Estado. Ressaltando-se, como exemplo de violação, a prisão e as torturas 
perpetradas contra Frei Tito de Alencar, frade da Ordem dos Pregadores (Dominicanos), que 
consciente do seu papel de promotor da vida, ofereceu a sua própria vida em favor da 
efetivação dos direitos dos oprimidos e torturados a uma terra de justiça e igualdade social. As 
incessantes torturas não abriram a boca do frade dominicano de 28 anos, mas lhe cindiu a 
alma. Portanto, é preciso dar um basta na cultura de opressão e negação direitos fundamentais 
por agentes públicos. 

Por isto, o apresento o presente projeto de resolução para apreciação e aprovação dos 
nobres vereadores desta Casa a fim de reconhecer e estimular os agentes públicos a 
efetivaram ações inovadores de efetivação dos direitos humanos." 
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